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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 30 DE JANEIRO DE 2007
Ao trigésimo dia do mês de Janeiro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou, novamente, o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Fernando José dos Santos Anastácio, que, conforme documento apresentado, datado de vinte e nove do corrente mês, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por se encontrar ausente da área do Município.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foram confirmadas, respectivamente, por maioria e por unanimidade, as aprovações das actas das reuniões, ordinária realizada no dia dezasseis e extraordinária realizada no dia vinte e quatro, ambos de Janeiro corrente, as quais haviam sido aprovadas em minutas, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que cópias das mesmas foram entregues aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.

Votação relativamente à primeira: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Carlos Quintino e Domingos Coelho; absteve-se o Senhor Vereador Soares Alves, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e nove de Janeiro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – catorze milhões, oitocentos e cinquenta e quatro mil, cento e setenta e seis euros e quatro cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e trinta e sete mil, trezentos e quarenta e oito euros e setenta cêntimos.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DO RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA N.o 10/2007 – INFORMAÇÃO =
Subscrita pela Tesoureira Municipal foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Informo V. Ex.ª que o Resumo Diário n.º 10, apresentado em reunião de câmara no dia 16 de Janeiro de 2007, foi alterado, visto o fundo de maneio da chefe da DAF/DRH/SAC, no valor de € 50,00 não ter sido lançado, e a terem sido lançados em duplicados os fundos de maneio da chefe da DOSU/DE, no valor de € 50,00 e da chefe da DOSU/DADM, no valor de € 50,00.

Após a devida correcção, verificou-se uma diferença no valor do saldo para o dia seguinte em Caixa e em Fundos de Maneio, ou seja, na coluna Caixa onde se lia € 65.139,63 passou-se a ler € 65.189,63 e na coluna Fundos de Maneio onde se lia € 4.010,00 passou-se a ler € 3.960,00.”

Foi tomado conhecimento.

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:

· Da Resolução do Conselho de Ministros n.º 9/2007, de dezassete de Janeiro, que aprova o Plano Nacional de Promoção da Acessibilidade (PNPA);

· Do Decreto-Lei n.º 9/2007, de dezassete de Janeiro, que aprova o Regulamento Geral do Ruído e revoga o regime legal da poluição sonora, aprovado pelo Decreto-Lei número duzentos e noventa e dois, barra, dois mil, de catorze de Novembro;

· Da Portaria n.º 88-A/2007, de dezoito de Janeiro, que procede à revisão anual das remunerações dos funcionários e agentes da administração central, local e regional e pensões de aposentação e de sobrevivência a cargo da Caixa Geral de Aposentações (CGA);

· Da Portaria n.º 105-A/2007, de vinte e dois de Janeiro, que aprova o Regulamento do Programa Território Artes;

· Do Decreto-Lei n.º 20/2007, de vinte e três de Janeiro, que estabelece a primeira alteração ao Decreto-Lei número trezentos e oitenta e um, barra, noventa e oito, de vinte e sete de Novembro, que regulamenta e desenvolve o regime jurídico da identificação criminal e de contumazes.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – INSPECÇÃO ORDINÁRIA (SECTORIAL) DA IGAT =
O Senhor Presidente deu conhecimento da recepção, no dia de ontem, do Relatório da Inspecção Ordinária (Sectorial) ao Município de Albufeira – Relatório Parcelar número um, realizada pela Inspecção Geral da Administração do Território, documento que pôs à disposição dos Senhores Vereadores para consulta.

= INFORMAÇÕES – MORADORES NA FACEAL – APOIO =

O Senhor Presidente deu conhecimento do facto de que, tendo a Direcção Regional de Economia mandado cortar o abastecimento de energia eléctrica às trinta famílias residentes no complexo industrial da FACEAL, em Paderne, se predispôs a, tendo em conta os problemas sociais que tais famílias vivem, disponibilizar um gerador, com custos estimados para a Autarquia de cento e trinta euros para a entrega e de quatrocentos e sessenta euros semanais para o aluguer, acrescidos das despesas com o gasóleo.


Disse ainda ter solicitado aos serviços a elaboração de relatórios virados para a análise das possibilidades de eventuais apoios complementares a prestar às mesmas famílias.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA, 2º E 3º CICLOS DR. FRANCISCO CABRITA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezoito de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Escola Básica do Segundo e Terceiro Ciclos Dr. Francisco Cabrita, para deslocação de vinte e cinco alunos e um professor ao Cine-Teatro de Loulé, no âmbito do Programa Juventude-Cinema-Escola, no dia vinte e cinco de Janeiro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA, 2º E 3º CICLOS DR. FRANCISCO CABRITA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e cinco de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Escola Básica do Segundo e Terceiro Ciclos Dr. Francisco Cabrita, para deslocação de vinte e seis pessoas às praias do concelho, no âmbito do Programa Eco-Escola, no dia trinta de Janeiro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA E.B. 2,3 PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezassete de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Escola E.B. Dois, Três Professora Diamantina Negrão, para deslocação de cinquenta alunos e um professor à Escola E.B. Dois, Três Dr. Francisco Cabrita, no âmbito do Desporto, no dia trinta de Janeiro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – CLUBE BASQUETE DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezoito de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Clube Basquete de Albufeira, para deslocação a Parchal, no dia vinte e um de Janeiro, para participação no Campeonato Basquetebol Minibasquete, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

Antes da discussão dos dois assuntos a seguir descritos, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS DO CONCELHO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e seis de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte às entidades abaixo descritas, para participar em diversas actividades, nos seguintes dias de Janeiro corrente:

· Padernense Clube, para deslocação a Tavira, no dia vinte e oito;

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Olhão, no dia vinte e sete, e a Quarteira, nos dias vinte e seis, vinte e sete e vinte e oito;

· Clube Basquete de Albufeira, para deslocações a Quarteira e Olhão, nos dias vinte e sete e vinte e oito;

e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLAS, CLUBES, ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em vinte e seis de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola E.B. Dois, Três de Paderne, para deslocação de trinta alunos e três professores ao Auditório Municipal, no dia oito de Fevereiro;

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação de vinte e oito alunos à Casa dos Pirilampos, na Branqueira, no dia trinta e um de Janeiro;

· Escola Básica Segundo e Terceiro Ciclos Dr. Francisco Cabrita, para deslocação de cinquenta pessoas à Pista de Cross das Açoteias, no dia vinte e quatro de Fevereiro;

· Clube de Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, para deslocação a Manta Rota e Leiria, nos dias quatro e oito de Fevereiro, respectivamente;

· Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento Setecentos e Catorze – Albufeira, para deslocação a Ludo-Almancil, nos dias três e quatro de Fevereiro;

· Associação Soul, para deslocação a S. João da Madeira, nos dias nove a onze de Fevereiro;

· Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento Mil e Nove – Paderne, para deslocação a Olhão, no dia vinte e quatro de Fevereiro;

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocação a Fátima, nos dias dez e trinta e um de Março;

· Fábrica da Igreja Paroquial da Guia, para deslocação a Fátima, nos dias nove e dez de Junho e oito e nove de Setembro;

· Associação Sócio-Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade de Albufeira, para deslocação a Fátima, nos dias catorze e quinze de Abril, à zona do Minho, nos dias vinte e dois, vinte e três e vinte e quatro de Junho, à zona Litoral, no dia onze de Agosto, à zona Centro, nos dias catorze, quinze e dezasseis de Setembro e à zona do Guadiana, no dia dez de Novembro;

· Fábrica da Igreja Paroquial – Núcleo Oratório S. José, para deslocação a Fátima, no dia trinta e um de Março;

· Orquestra do Algarve, para deslocação a Lisboa, nos dias dez e onze de Fevereiro;

· Paróquia de Albufeira, para deslocação à Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, no dia dez de Fevereiro;

· Bellavista Desportivo Clube, para deslocação a Almancil, no dia três de Fevereiro;

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Monchique, no dia quatro de Fevereiro;

· Guia Futebol Clube, para deslocações a Albufeira, Armação de Pêra e a Castro Marim, nos dias três, quatro e vinte e quatro de Fevereiro, respectivamente;

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocações a Santa Catarina, Monchique, Portimão e Torres Vedras, nos dias três, quatro, onze e dezassete de Fevereiro, respectivamente, e a Estói e Castro Marim, no dia vinte e cinco de Fevereiro;

· Clube Desportivo Areias de São João, para deslocações a Mafra, nos dias dez e onze, a Odeaxere no dia dezoito, a Vila Nova de Famalicão nos dias vinte e três a vinte e cinco e às Açoteias no dia vinte e cinco, todos de Fevereiro;

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocações a Lagos e a Lisboa, nos dias dez e vinte e cinco de Fevereiro, respectivamente;

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocações a Olhão e Faro, no dia dez e a Vila Real de Santo António e Quarteira, no dia vinte e cinco de Fevereiro;

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocações a Faro e Lagos no dia dez, a Messines, no dia onze, a Almancil, Silves, a Odeaxere e Messines, no dia dezassete, a Évora, Castro Marim e Amora, nos dias dezoito, vinte e quatro e vinte e cinco, respectivamente, todos de Fevereiro;

· Imortal Desportivo Clube, para deslocações a Faro, nos dias dez, onze e vinte e quatro, a Portimão nos dias dez e dezassete, a Paderne, nos dias dezasseis, dezassete e dezoito; Montegordo, Aljezur e Olhão, no dia dez, a Messines, Cruz Quebrada e Ferreiras, no dia vinte e quatro e a Vendas Novas e Lagos, no dia vinte e cinco, todos de Fevereiro;

· Padernense Clube, para deslocações a Quarteira, nos dias três e dez de Fevereiro, a Silves, nos dias dez, onze e vinte e quatro de Fevereiro, a Messines, nos dias nove, doze, dezasseis e vinte e três de Fevereiro e três, dez, dezassete e vinte e quatro de Março; a Monchique, no dia três, Olhão e Faro, no dia quatro, a Odeaxere, no dia dez, a Tavira, Lagoa e Armação de Pêra, no dia dezassete de Fevereiro, a Alvor no dia dezoito e a Lagos, no dia vinte e quatro de Fevereiro.

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Fevereiro pelos alunos das Creche de Ferreiras e Paderne e Infantário da Cooperativa.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – FASE FINAL DO CAMPEONATO REGIONAL EM CADETES MASCULINOS – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação de Basquetebol do Algarve, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar de 16 a 18 de Fevereiro de 2007.

Considerando que:

1. O evento vai contribuir para o cartaz desportivo – turístico do concelho;

2. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível regional;

3. O evento se realiza na época baixa do turismo do concelho, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade;

4. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Basquetebol do Algarve, através do seguinte:

· Utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, nos dias das provas;

· Quatro troféus para as 4 equipas (1º, 2º, 3º e 4º lugar); um troféu para o melhor jogador; setenta medalhas, para os participantes; quinze medalhas para os árbitros e oficiais de mesa; pelo valor total de 201,06 Euros acrescidos de IVA;

· Atribuição de um subsídio no valor total de 600 euros (seiscentos euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 4º ANIVERSÁRIO – MOTO GRUPO DA GUIA “BRAZÕES DE FERRO” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem O Moto Grupo da Guia “Brazões de Ferro”, no âmbito das comemorações do seu 4.º aniversário, solicitar apoio para a realização de uma prova de Freestyle na Guia, a decorrer no próximo dia 10 de Fevereiro de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento desportivo e cultural da região;

Proponho que:

A Câmara Excelentíssima Municipal delibere apoiar o evento através dos seguintes meios:

· Cedência de 100 baias, desde que as mesmas sejam levantadas no dia 09 de Fevereiro e entregues pela organização do evento no dia 12 de Fevereiro, nos armazéns desta Câmara, durante o horário de serviço, ou seja, das 08.00 horas às 20.00 horas;

· Cedência de uma barraca de madeira;

· Atribuição de um subsídio no valor total de 2.000,00 euros (dois mil euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AQUISIÇÃO DO CD II DAS MOÇAS NAGRAGADAS, GRUPO DE CANTARES POPULARES TRADICIONAIS, PADERNE – ASSOCIAÇÃO DE PESQUISA E ESTUDO DA ORALIDADE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, propõe, em ofício recebido no dia 30 de Novembro de 2006, que a Câmara Municipal de Albufeira proceda à aquisição de 200 exemplares do CDII das “Moças Nagragadas, Grupo de Cantares Populares Tradicionais, Paderne – Albufeira”: “O Rosto da Gente e da Região do Algarve”.

Considerando:

a) Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma activa no apoio às Associações locais, promovendo, entre outros, o desenvolvimento cultural do concelho de Albufeira;

b) Que o CD em questão, composto por texto e música, constitui um documento do património cultural que permanece vivo no barrocal do concelho de Albufeira, nomeadamente em Paderne;

c) Que a referida obra é da autoria de um grupo etnográfico/musical e de uma Associação do concelho;

d) Que na contracapa da edição do CD´s poderá constar o logótipo da Câmara Municipal de Albufeira;

e) Que os exemplares do CD poderão ser distribuídos pelas bibliotecas escolares do concelho de Albufeira, ofertados a entidades e associações culturais, podendo ainda integrar o espólio da Biblioteca Municipal de Albufeira;

f) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

g) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere adquirir 200 exemplares do CDII das “Moças Nagragadas, Grupo de Cantares Populares Tradicionais, Paderne – Albufeira”: “O Rosto da Gente e da Região do Algarve”, à APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, no valor de € 1.200,00, dos quais serão oferecidos alguns exemplares às bibliotecas escolares do concelho de Albufeira, oferta a entidades e associações culturais, bem como para integrar o espólio da Biblioteca Municipal de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – MYOS – ASSOCIAÇÃO NACIONAL CONTRA A FIBROMIALGIA E SÍNDROME DE FADIGA CRÓNICA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documento junto, a MYOS – Associação Nacional Contra a Fibromialgia e Síndrome de Fadiga Crónica, pretende realizar uma conferência de divulgação, promoção de assistência e investigação das duas patologias, solicitando para o efeito o apoio desta Câmara Municipal, especificamente:

· A cedência do Auditório Municipal e os meios humanos e técnicos (som, retroprojector, projector multimédia e computador portátil) necessários ao seu funcionamento, no dia 17 de Fevereiro, a partir das 14H30;

· Apoio na divulgação da actividade, através da emissão de folhetos publicitários e faixas.

Considerando que:

a) O Auditório Municipal se encontra disponível no dia e horário solicitado, conforme informação da DAC;

b) Há disponibilidade do equipamento informático, conforme informação da Divisão de Informática;

c) Os montantes previstos com a edição de folhetos (1000 ex.) e execução de uma (1) faixa, € 209,00 e € 79,00, respectivamente, a que acresce IVA, se encontram devidamente cabimentados, no âmbito dos concursos relativos à divulgação dos eventos promovidos ou apoiados pela autarquia;

d) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a MYOS – Associação Nacional Contra a Fibromialgia e Síndrome de Fadiga Crónica, através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – ASSOCIAÇÃO SOUL – ACADEMIA DE DANÇA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documento junto, a Associação SOUL - Academia de Dança solicita a cedência do Auditório Municipal e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para os dias 19 e 20 de Maio, das 10H00 às 15H00, para efeitos de ensaios e às 21H30, para a realização de espectáculos.

Considerando que:

a) O Auditório Municipal se encontra disponível nos dias e horários solicitados, conforme informação da DAC;

b) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

c) A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Soul – Academia de Dança, através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – ASSOCIAÇÃO DE NEPALESES RESIDENTES EM PORTUGAL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documento junto, a Associação de Nepaleses Residentes em Portugal, solicita a cedência do Auditório Municipal e os meios humanos e técnicos necessários para o seu funcionamento, no dia 31 de Janeiro de 2007, entre as 11H00 e as 19H00, para a realização de uma reunião da referida associação.

Considerando que:

a) O Auditório Municipal se encontra disponível no dia e horário solicitado, conforme informação da DAC;

b) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

c) A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar, através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – CRECHE “OS AMENDOINHAS” – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documento junto, a Fundação António Silva Leal – Creche “Os Amendoinhas”, solicita a cedência do Auditório Municipal e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 7 de Dezembro, das 10H00 às 12H00 e das 15H00 às 19H00, para a realização da Festa de Natal da referida creche.

Considerando que:

a) O Auditório Municipal se encontra disponível no dia e horários solicitados, conforme informação da DAC;

b) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

c) A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Fundação António Silva Leal – Creche “Os Amendoinhas”, através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MATERIAL INFORMÁTICO – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, através do fax anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal apoio para a realização de uma Acção de Formação dos Técnicos da CPCJ, a decorrer de 5 a 8 de Fevereiro, entre as 9h00 e as 17h00, nas instalações da Guarda Nacional Republicana.

Pedido de apoio este consubstanciado no seguinte:

- Data Show;

- Computador Portátil;

- E Tela de Projecção.

Considerando que:

1. A disponibilidade do Data Show, do Computador Portátil e da Tela de Projecção, nos termos da informação da Divisão de Informática;

2. O disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

3. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização da Acção de Formação, através da concessão dos apoios acima descritos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – RACAL CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O Salão Internacional de Arte Fotográfica do Algarve, cuja Iª Edição remonta ao ano de 1974, é considerado, desde o ano de 1990, por sua Excelência o Senhor Ministro da Cultura, como manifestação de interesse cultural;

2. Os trabalhos fotográficos recolhem o patrocínio da “International Federation of Photographic Art” e da “Photographic Society of America”; 

3. A C.M.A. apoia este evento há nove anos, realizando-se a exposição num dos espaços do concelho;
 

4. Como contrapartida, o Racal Clube oferece uma página de publicidade no Catálogo Oficial da Exposição;

5. O evento, de grande qualidade, promove o nome de Albufeira, nacional e internacionalmente, pois os catálogos são distribuídos em Portugal, a entidades públicas e privadas e em mais de 60 países;

6. Os técnicos da Divisão de Assuntos Culturais reconhecem a importância do Salão Internacional de Arte Fotográfica do Algarve, como manifestação de Cultura;

7. Que a alínea b) do nº 4 do Artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva ou outra;

8. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Câmara delibere atribuir para o ano 2007 um subsídio financeiro no valor de € 1.250 (mil duzentos e cinquenta Euros) ao Racal Clube, contribuinte nº 501 148 310, com sede no Edifício Racal, Rua Cândido dos Reis, 8300 – 126 Silves, para apoio à 33ª edição do Salão Internacional de Arte Fotográfica do Algarve.” 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROJECTO “SABER COMER PARA MELHOR CRESCER” – REGULAMENTOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O concurso para a criação de um livro de receitas de sopas é uma actividade integrada no projecto “Saber comer para melhor crescer”, organizada pela Divisão de Educação da Câmara Municipal de Albufeira, e tem como objectivo envolver as crianças na temática da alimentação saudável, incentivando a ingestão diária de sopa.
 

O presente concurso destina-se a todas as crianças do Ensino Pré-escolar e do 1º Ciclo do Ensino Básico e será realizado durante o 2º e 3º períodos do presente ano lectivo.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que consta parecer favorável do Departamento de Desenvolvimento Social;

3. Que este tipo de evento contribui para a promoção da saúde em meio escolar, melhorando o padrão alimentar das crianças e jovens do nosso concelho.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

a) Aprovação do regulamento do concurso a ser realizado no âmbito do projecto “Saber comer para melhor crescer”;

b) Edição do livro de receitas, após selecção e avaliação das mesmas pela equipa de saúde escolar, no valor de 4.686,00 euros (quatro mil seiscentos e oitenta e seis euros).”

Esta proposta fazia-se acompanhar de um exemplar do regulamento nela referido, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CENTRO DE CIÊNCIA VIVA DO ALGARVE - PAGAMENTO DA QUOTA

E DA COMPARTICIPAÇÃO ANUAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Centro de Ciência Viva do Algarve solicitou-nos, mediante ofício recebido a 12.01.2007, o pagamento da quota anual no valor de 500€ (quinhentos euros), assim como, a comparticipação do Município de Albufeira para o ano 2007, no valor de 10.000,00 € (dez mil euros).

Considerando:

a) Que o art.º 67º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei nº. 5-A/02, de 11 de Janeiro, possibilita às Câmaras Municipais poderem celebrar protocolos com entidades terceiras no âmbito da alínea I) do n.º 1 do art.º 64º dos citados diplomas;

b) Que foi realizado um Protocolo de Colaboração entre o Centro de Ciência Viva do Algarve e a Câmara Municipal de Albufeira a 1 de Julho de 2002;

c) Que o presente Protocolo tem por objecto diversas acções, tendentes a sensibilizar e esclarecer o público e, em especial, as crianças e os jovens da comunidade escolar para a aprendizagem das ciências e para os desafios da ciência e da tecnologia no século XXI;

d) Que o Centro de Ciência Viva do Algarve tem por atribuições o desenvolvimento da cultura científica e tecnológica junto da comunidade em geral e, em especial da comunidade juvenil;

e) Que a Câmara Municipal de Albufeira pretende incentivar e promover a cultura científica e tecnológica junto dos munícipes e incutir nos jovens do concelho o interesse por estas temáticas;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o pagamento da quota anual no valor de 500 € (quinhentos euros), assim como, a comparticipação para o ano 2007 no valor de 10.000,00 € (dez mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= ACORDOS DE COLABORAÇÃO – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE E CENTRO DISTRITAL DE SEGURANÇA SOCIAL DE FARO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento em anexo, vem a Direcção Regional de Educação do Algarve, solicitar concordância em relação ao Acordo de Colaboração a celebrar com as entidades mencionadas em epígrafe.

Considerando que:

Que a Câmara Municipal:

a) coloca o pessoal com funções de acção educativa e o pessoal responsável pelo desenvolvimento de actividades sócio-educativa e de apoio à família, procedendo ao pagamento dos respectivos ordenados;

b) fornece refeições às crianças que frequentam o estabelecimento de educação pré-escolar, de acordo com as necessidades das famílias;

c) observa as normas reguladoras das comparticipações familiares pela utilização dos serviços de apoio à família;

d) suporta as despesas correntes do funcionamento do estabelecimento de educação pré-escolar;

e) envia aos departamentos governamentais competentes, as informações e outros dados, nomeadamente de natureza estatística, que lhe foram solicitados.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere autorizar a celebração do acordo de Colaboração entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, o Centro Distrital de Segurança Social de Faro e o Município.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do acordo de colaboração nela referida, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o acordo de colaboração ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO FINANCEIRA - GRANDE ÁREA METROPOLITANA DO ALGARVE, MUNICIPÍOS ALGARVIOS E ACTA – A COMPANHIA DE TEATRO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 27 de Setembro de 2005 foi aprovado o protocolo acima identificado.

Através do requerimento anexo à presente proposta vem, a Grande Área Metropolitana do Algarve, remeter para aprovação pela Exma. Câmara a minuta do protocolo anexa referente à temporada 2006/2007.

Considerando que:

1. “Vamos Apanhar o Teatro” é um projecto de animação sócio-cultural, dirigido às comunidades rurais do interior do Algarve, com prioridade para a faixa etária infanto-juvenil, tendo sido, na época 2005/2006, levado a cabo em Escolas do 1º Ciclo do Concelho;
 

2. Que a comparticipação financeira deste Município será no valor de 4.252,50;

3. O projecto continuará a constituir uma imensurável mais valia para a oferta cultural da região, tendo em atenção a descentralização, bem como o público alvo a atingir pelo projecto;

4. Pela cooperação financeira, as Câmaras Municipais, incluindo Albufeira, terão como contrapartida a oferta de espectáculos/ateliers, produzidos pela ACTA que decorrerão nos respectivos concelhos. Em Albufeira, para o corrente ano, estão previstos 24 espectáculos/ateliers;

5. Nos termos da alínea b) do nº4 do artº 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

6. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Protocolo de Cooperação Financeira entre a Grande Área Metropolitana do Algarve e a Câmara Municipal de Albufeira, nos termos constantes na proposta de minuta.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

”O valor para a realização desta despesa será contemplado na alteração ao PPI/AMR n.º 1, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia 30/01/2007.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO – GLOBALGARVE – COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO, S.A. E GRANDE ÁREA METROPOLITANA DO ALGARVE (CÂMARAS MUNICIPAIS DO ALGARVE) – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em reunião da Junta Metropolitana do Algarve (AMAL), do dia 03 de Abril de 2006, foi assinado o protocolo por todas as Câmaras Municipais do Algarve, representadas pelos seus Presidentes, inclusive eu próprio, pelo Município de Albufeira.

Aquele Protocolo visa a Cooperação Financeira para a concretização da candidatura apresentada ao Projecto Promoção do Mundo Rural Algarvio IPMRA – 2.ª Fase.

Considerando que:

1. Constitui objecto daquele Protocolo: 

· Retomar o processo de qualificação, recomendação e certificação da restauração nos territórios de baixa densidade, dando-lhe a respectiva notoriedade junto do grande público;

· Empreender semelhante processo para o Turismo em espaço Rural ou Turismo de Habitação, abrindo uma linha de divulgação junto dos mercados alvo;
 
· Em cooperação com o Centro Nacional de Design, procurar intervir na melhoria das formas e objectos de produção artesanal, nesses territórios de forma a alargar a oferta dos mesmos, tendo em vista as novas exigências do mercado;

· Identificação de alguns produtos agro-alimentares que se produzem nestas áreas, passíveis de certificar;
 
· Em cooperação com a Escola de Hotelaria e Turismo e outras instituições, proceder à inventariação dos produtos alimentares que constituem a dieta mediterrânea, de forma a introduzi-los em receituário na restauração classificada;
 
· Realizar um evento anual, com grande impacto e visibilidade, destinado a valorizar os produtos que constituem a dieta Mediterrânea – Feira de Cozinha Mediterrânea;
 
· Elaborar um livro sobre a cozinha Mediterrânea do Algarve;
 
2. De entre os objectivos constantes daquele Protocolo, recai sobre o Município de Albufeira:
 
· Contribuir, com vista à viabilização da execução do referido projecto, com o montante anual de euros 4.411,76 (quatro mil quatrocentos e onze euros e setenta e seis cêntimos), nos anos de 2006 e 2007;

· A referida quantia ainda não se encontra liquidada, nomeadamente no que diz respeito ao ano de 2006;

3. Nos termos da alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro, compete à Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;
 
Proponho:
 

Que a digníssima Câmara Municipal delibere:

· Aprovar o Protocolo, nos termos em anexo e constantes no mesmo, ratificando o acto praticado por mim na reunião da AMAL de 03 de Abril de 2006, concretamente a assinatura do referido Protocolo;

· Autorizar o pagamento da aludida quantia anual de euros 4.411,76 (quatro mil quatrocentos e onze euros e setenta e seis cêntimos), que totaliza o somatório de euros 8.823,52 (oito mil oitocentos e vinte e três euros e cinquenta e dois cêntimos), à GLOBALGARVE.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

”O valor para a realização desta despesa será contemplado na alteração ao Orçamento n.º 1, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia 30/01/2007.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, autorizando-se a realização da despesa.

= PROTOCOLOS – DENÚNCIA DE PROTOCOLO DE UTILIZAÇÃO DA ZONA DE LAZER JUNTO À ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – CLUBE DE MODELISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Em 06 de Março de 2001, foi outorgado Protocolo de Utilização da Zona de Lazer Junto à Escola Secundária de Albufeira, de que ora se junta cópia;

2) Nos termos daquele Protocolo, o Município de Albufeira cedeu ao Clube Modelismo do Algarve a utilização e a fruição da Zona de Lazer que se encontra localizada junto à Escola Secundária de Albufeira, para que naquele espaço o citado Clube desenvolvesse várias actividades no âmbito da respectiva componente de Automodelismo;

3) A utilização daquele espaço municipal de lazer foi concedida por um ano, de 06 de Março de 2001 a 05 de Março de 2002, com a possibilidade de renovações sucessivas, por iguais períodos, desde que nenhuma das partes denuncie o respectivo Acordo (cfr. cláusulas 2ª e 3ª do Protocolo);

4) Consta, ainda, do aludido Protocolo que, em caso de denúncia, a mesma tem que ser comunicada com uma antecedência mínima de 30 dias face ao termo do protocolo ou suas renovações;
 

5) O Município de Albufeira confronta-se com a necessidade actual de afectar a referenciada zona de lazer à prossecução de actividades municipais, em concretização das suas competências legais;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere:

a) denunciar o Protocolo de Utilização da Zona de Lazer Junto à Escola Secundária de Albufeira, outorgado entre o Município de Albufeira e o Clube Modelismo do Algarve, fazendo cessar os respectivos efeitos em 05 de Março de 2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E O PADERNENSE CLUBE =
Foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração, a celebrar com o Padernense Clube, com vista à cedência ao clube, a título gratuito e com carácter temporário, o uso e fruição de um espaço, no Pavilhão Desportivo de Paderne, para que nele seja instalada a sede social desta associação, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PERMUTAS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL I.P. – INSTALAÇÕES PARA O SERVIÇO LOCAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 28 de Setembro de 2004, e posteriormente em reunião de câmara de 12 de Abril de 2005 foram apreciadas duas propostas referentes ao assunto acima identificado, conforme cópias anexas à presente.

Tais propostas têm como meta a permuta de uma loja pertença deste Município, localizada no complexo Habijovem, por uma parcela de terreno daquele Instituto de modo a poder ser cumprido o Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira, aprovado em 6 de Outubro de 2003 pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 159, no âmbito do Programa Polis.

Através da minuta de escritura de permuta remetida por aquela entidade a esta Câmara Municipal verificou-se haver uma leve discrepância nos valores anteriormente previstos e aprovados pela dita Câmara Municipal, designadamente:

Assim, e face ao exposto, sugiro que a Exma. Câmara Municipal delibere aprovar os valores agora propostos, bem como aprovar a minuta de escritura de permuta anexa à presente, remetida pelo Instituto da Segurança Social I.P., na qual foram introduzidas exclusivamente as alterações decorrentes de lapsos na indicação de alguns elementos.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

”O valor para a realização desta despesa será contemplado na alteração ao PPI n.º 1, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia 30/01/2007.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta de escritura de permuta nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= I CONGRESSO DAS CÂMARAS GEMINADAS LUSO-CABOVERDIANAS – RESOLUÇÃO FINAL =
Da Associação Nacional de Municípios Portugueses e Associação Nacional dos Municípios Cabo-Verdianos foi apresentado um documento contendo a Resolução Final do I Congresso das Câmaras Geminadas Luso-Cabo Verdianas, realizado nos dias dezanove e vinte de Janeiro corrente, em São Vicente, Cabo-Verde, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi tomado conhecimento.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da primeira alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração das Grandes Opções do Plano importa em reforços no valor de € 1.446.221,00, que se deve à utilização das verbas de Cooperação Técnica e Financeira provenientes da Direcção-Geral dos Transportes, para a “Construção da estação central de camionagem de Albufeira e parque de estacionamento para veículos ligeiros” e para a “Construção da passagem superior ao Km 307,34 da linha do Sul e acessos a nascente da estação ferroviária de Ferreiras” (nos termos dos Acordos de Colaboração Técnico-Financeiros assinados a 23/11/06 e 03/11/06, respectivamente).

A verba utilizada, no valor da comparticipação acima referida diz respeito ao valor previsto para 2007 dos projectos financiados pelo Estado, no pressuposto de que, como se espera, se verificar a respectiva utilização integral.

Foram reforçados os projectos integrados nos financiamentos acima indicados pela totalidade referentes aos mesmos tendo sido anulado no valor de € 1.446.221,00 que se referia a receitas próprias da Câmara que haviam sido comprometidas para os referidos projectos e que foram libertadas, servindo para reforçar os projectos/acções do PPI: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 2 – Beneficiações e reparações); 2005/64 – EB 1 de Ferreiras – Construção / arranjos exteriores; 2007/7 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 2 – Equipamento administrativo); 2006/87 – EB 1 da Correeira – Construção de edifício escolar multiusos; 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade (acção 1 – Construção); 2007/27 – Reabilitação urbana (acção 2 - Espécies vegetais arbóreas, arbustivas e herbáceas e acção 3 – Arborização); 2007/29 – Requalificação dos espaços exteriores (acção 3 – Outros); 2004/101 – Sistema de Intercepção de Paderne – Interceptor de Paderne Nascente – 2ª Fase Almeijoafras; 2007/59 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 2 – Beneficiações e reparações) - parte; 2004/167 – Acessibilidades à Estação Ferroviária de Ferreiras (acção 1 – Terreno); 2004/175 – Cobertura do canal pluvial da Guia e execução de estacionamento automóvel; 2007/74 - Beneficiação de ruas, estradas e caminhos e 2004/183 – Mercado municipal dos Caliços; e definir verba para os projectos/acções do PPI e AMR: 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade (acção 3 – Equipamento administrativo; 2007/14 – Imóvel sito no complexo “Habijovem”, Bloco C – Piso O – Loja DD, para serviço de Instituto de Solidariedade e Segurança Social, no âmbito de permuta a celebrar entre o Município e aquele Instituto (acção 1 – Adaptação e acção 2 – Equipamento administrativo); 2007/5001 – Transferência para a Associação de Saúde Mental do Algarve, com base em protocolo de colaboração, de verba necessária para edificação do Centro de Reabilitação Profissional para Pessoas com Doença Mental; 2007/31 – Terrenos (no âmbito do Ordenamento do território); 2007/49 – Terrenos (no âmbito do Abastecimento de água); 2007/5004 – Transferência de verba para a Companhia de Teatro do Algarve no âmbito do projecto “Vamos apanhar o teatro” com base na adenda ao protocolo de cooperação financeira celebrado com a Grande Área Metropolitana do Algarve, 2007/75 – Equipamento para rede viária (acção 1 – Reciclador de asfalto tipo BA 4000, acção 2 – Retroescavadora, acção 3 – Mini-pá carregadora com balde multifunções e acção 4 – Pesado de mercadorias de 7,5 ton. com caixa basculante e cabine dupla) e 2007/85 – Ponte pedonal sobre a ribeira de Quarteira no sítio do Purgatório.

Foram também reforçados, na presente alteração os seguintes projectos: 2006/13 – EB 1 Cerro do Ouro – Ampliação e arranjos exteriores e 2007/59 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 2 – Beneficiações e reparações) - parte;

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções atrás indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2006/91, 2002/94 e 2007/10/2.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 1 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

= ORÇAMENTO – PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da primeira alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, em reforços a quantia de um milhão, oitocentos e sessenta e cinco mil, cento e cinquenta e um euros e em anulações, na quantia de quatrocentos e dezoito mil, novecentos e trinta euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada, tendo em vista:

· O registo dos fundos municipais relativamente ao Duodécimo de Janeiro - Fundo Geral Municipal e Fundo de Base Municipal, conforme  instruções constantes no site da DGAA (ofício circular nº 3/2007, de 15 de Janeiro e documento relativo ao Registo contabilístico dos Fundos Municipais em 2007);

· A utilização das verbas de Cooperação Técnica e Financeira provenientes da Direcção-Geral dos Transportes, para a “Construção da estação central de camionagem de Albufeira e parque de estacionamento para veículos ligeiros” e para a “Construção da passagem superior ao Km 307,34 da linha do Sul e acessos a nascente da estação ferroviária de Ferreiras” (nos termos dos Acordos de Colaboração Técnico-Financeiros assinados a 23/11/06 e 03/11/06, respectivamente), conforme informação dos serviços;

· O reforço de algumas rubricas de despesas correntes que se encontravam insuficientemente dotadas: livros e documentação técnica; formação; outros trabalhos especializados; pessoal aguardando aposentação; assistência técnica; outros serviços; abono para falhas; ajudas de custo; segurança social - regime geral; outro material – peças; pessoal dos quadros – regime de função pública; subsídio de refeição - pessoal dos quadros e pessoal em qualquer outra situação; subsídio de férias e de Natal – pessoal dos quadros e pessoal em qualquer outra situação; material de escritório; conservação de bens; vigilância e segurança; matérias-primas e subsidiárias; transportes; pessoal além dos quadros; pessoal em qualquer outra situação; pessoal em regime de tarefa ou avença; outros bens; limpeza e higiene e comunicações.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: limpeza e higiene.
 

Nesta data foi também elaborada a 1ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita à rubrica de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA EB 1 EM FERREIRAS, INCLUÍNDO ARRANJOS EXTERIORES – APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE TRABALHOS A MAIS E DE SUPRESSÃO DE TRABALHOS =
Relativamente a esta empreitada, em execução pela empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, foi apresentada a minuta do contrato para execução de trabalhos a mais e de supressão de trabalhos, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= TERRENOS – CEDÊNCIA DE UM PRÉDIO URBANO – POLISALBUFEIRA, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA, S.A. – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Sociedade PolisAlbufeira.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, assumindo a presidência o Senhor Vice-Presidente.

Relativamente à cedência do prédio urbano referido em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a minuta.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= TERRENOS – CEDÊNCIA DE UMA PARCELA DE TERRENO – VALE SERVES – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. – LOTEAMENTO TITULADO PELO ALVARÁ N.º 3/2006 - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA

 ESCRITURA =
Relativamente à cedência da parcela de terreno referida em título, para integração no domínio privado municipal, foi apresentada a minuta da respectiva escritura, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= TERRENOS – AQUISIÇÃO DE UMA PARCELA DE TERRENO SITO EM PATROVES, FREGUESIA DE ALBUFEIRA, A MARIA ADORINDA GUERREIRO MARTINS E MARIA LISETE MARTINS DE SOUSA DO CARMO, DESTINADA À EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO SUB-SISTEMA SUL-POENTE – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA =
Relativamente à aquisição da parcela de terreno referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE MATERIAL DE DESGASTE PARA AS ESCOLAS DO 1º CICLO, CANTINAS, LUDOTECAS, LUDOCRECHE, ATL’S, ESCOLA DE TRÂNSITO, ESPAÇO MULTIUSOS E PARQUE LÚDICO, ATÉ AO LIMITE DE 75.000,00 € + IVA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em vinte e nove de Dezembro do ano transacto, que determinou a adjudicação do mesmo a Rui & Eduardo, Limitada.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE MOBILIÁRIO PARA OS JARDINS DE INFÂNCIA, ESCOLAS DO 1º CICLO, CANTINAS, LUDOTECAS, LUDOCRECHE, ATL’S, ESCOLA DE TRÂNSITO, ESPAÇO MULTIUSOS E PARQUE LÚDICO, ATÉ AO LIMITE DE 100.000,00 € + IVA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em treze de Janeiro corrente, que determinou a adjudicação do mesmo a Nautilus, Indústria e Comércio de Mobiliário, S.A..

Foi tomado conhecimento.

= HABITAÇÃO - ALTERAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO VALOR DA RENDA DO IMÓVEL SITO NA RUA DA OLIVEIRA, LOTE N.º 57, 1º ESQ., NA QUINTA DA PALMEIRA (4ª FASE) EM ALBUFEIRA – EMÍDIO MENDES MONTES – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Face ao exposto no n.º 1, submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal:

a) A alteração extraordinária do valor da renda em causa de 200,00 € (duzentos euros) para 40,00 € (quarenta euros) mensais;

 b) Caso a Exma. Câmara concorde com a alteração sugerida na alínea anterior, que a mesma, atendendo à data da carta do requerente, produza efeitos desde Dezembro de 2006 (relativamente ao pagamento do mês de Janeiro de 2007).

Face ao exposto no n.º 2, submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal, a renda mensal no valor de 40,00€ (quarenta euros) para vigorar no ano de 2007, relativa ao arrendatário Emídio Mendes Montes.

Mais se informa que, de acordo com o n.º 6, do art. 8.º, o serviço terá de notificar o arrendatário do valor da renda com a antecedência mínima de 30 dias. Desta forma, e à semelhança do ano anterior, a actualização da renda passará a produzir efeitos a partir do pagamento que se realiza em Março, relativo ao mês de Abril.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, determinar a alteração extraordinária do valor da renda, de duzentos euros para quarenta euros mensais e com efeitos desde Dezembro de dois mil e seis (renda de Janeiro de dois mil e sete).

= HABITAÇÃO - ALTERAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO VALOR DA RENDA DO IMÓVEL SITO NA RUA DA OLIVEIRA, LOTE N.º 57, 1º DT.º, NA QUINTA DA PALMEIRA (4ª FASE) EM ALBUFEIRA – FRANCISCO FLORIVAL MENDES MONTES – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Face ao exposto no ponto 1., submete-se à consideração superior o seguinte:

a) A alteração extraordinária do valor da renda em causa de 140,00€ (cento e quarenta euros) para 10,00€ (dez euros) mensais;

b) Caso a Exma. Câmara concorde com a alteração sugerida na alínea anterior, que a mesma produza efeitos desde Setembro de 2006 (relativamente ao pagamento do mês de Outubro de 2006), data em que a Segurança Social declara ter cessado a prestação do rendimento social de inserção”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, determinar a alteração extraordinária do valor da renda, de cento e quarenta euros para dez euros mensais e com efeitos desde Setembro de dois mil e seis (renda de Outubro de dois mil e seis).

= HABITAÇÃO - ALTERAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO VALOR DA RENDA DO IMÓVEL SITO NA RUA DAS QUINTAS, LOTE N.º 65, 1º DT.º, NA QUINTA DA PALMEIRA (5ª FASE) EM ALBUFEIRA – MARIA NOBRE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Face ao exposto, sugere este serviço o seguinte:

a) A alteração extraordinária do valor da renda em causa de 70,00 € (setenta euros) para 3,86 € (três euros e oitenta e seis cêntimos);

b) Caso a Exma. Câmara concorde com a alteração sugerida na alínea anterior, que a mesma produza efeitos desde Setembro de 2006 (relativamente ao pagamento do mês de Outubro de 2006), data em que a arrendatária deu conhecimento a este serviço que o filho já não residia na habitação social.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, determinar a alteração extraordinária do valor da renda, de setenta euros para três euros e oitenta e seis cêntimos mensais e com efeitos desde Setembro de dois mil e seis (renda de Outubro de dois mil e seis).

= LIVROS – OFERTA – CASA DO ALGARVE DO CONCELHO DE ALMADA-  PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Casa do Algarve do Concelho de Almada, conforme documento em anexo, vem solicitar à Câmara Municipal de Albufeira exemplares de obras editadas por esta Edilidade, de modo a integrar o seu fundo bibliográfico.

Considerando:

a) Que o pedido é feito pela Casa do Algarve do Concelho de Almada, uma vez que possuem um fundo bibliográfico e arquivo, permitindo desta forma a consulta das obras ao público;

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local, promovendo o Concelho de Albufeira nas suas múltiplas facetas;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar as publicações abaixo indicados à Casa do Algarve do Concelho de Almada:

· Património, Cultura e Gentes de Albufeira (2 exemplares);

· A Carta de doação de Albufeira à Ordem de Avis 1250 (a exemplar);

· Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne (1 exemplar);

· Cronologia do Concelho de Albufeira (1 exemplar);

· A Freguesia da Guia - estudo histórico (1 exemplar);

· Bibliografia do Concelho de Albufeira (1 exemplar);

· Passear em Paderne na Ribeira de Quarteira (1 exemplar);

· Albufeira – Passear e conhecer (1 exemplar).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= INDEMNIZAÇÃO – RECLAMAÇÃO DE DANIEL CARMO FERNANDES – INFORMAÇÃO =
De Daniel Carmo Fernandes, foi apresentada uma reclamação no Gabinete de Apoio ao Munícipe, datada de vinte e seis de Outubro de dois mil e cinco, pelo qual solicita indemnização, no valor de quatro mil, quinhentos e oitenta e quatro euros e vinte e quatro cêntimos, pelo acidente ocorrido aquando, ao regressar a casa de motorizada, um cão vadio ter-se-á alegadamente atravessado no seu caminho, provocando, pelo embate, danos materiais no veículo e ferimentos no reclamante.

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Face ao exposto, sou da opinião de que a câmara é responsável pelo pagamento dos danos causados ao reclamante, devendo indemnizar o lesado na quantia de € 4.584,24 (quatro mil quinhentos e oitenta e quatro euros e vinte e quatro cêntimos), correspondente ao somatório das facturas, acima referidas.”

Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente que por se entender que o acidente não ocorreu em consequência de qualquer acto da responsabilidade do Município, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 
Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente um prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE RECTIFICAÇÃO, ALARGAMENTO E DOTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS DA ESTRADA MONTECHORO-FONTAÍNHAS – 1ª FASE – ALTERAÇÃO DO CRONOGRAMA FINANCEIRO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“Tendo ocorrido no âmbito da empreitada supra mencionada diversas situações alheias ao empreiteiro que originaram atraso na execução dos trabalhos planeados, não se vê inconveniente na aprovação do novo plano de pagamentos apresentado pela empresa TECNOVIA.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar o novo cronograma financeiro.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÕES E REPARAÇÕES DE ESTRADAS, CAMINHOS E ARRUAMENTOS – EXECUÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL NO CONCELHO DE ALBUFEIRA – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Masitrave – Manutenção de Sinais de Tráfego do Algarve, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de quinze de Janeiro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE TRATAMENTO SUPERFICIAL DO PAVIMENTO DO EIXO VIÁRIO DESDE A BP À ORADA – ABATIMENTOS DO PAVIMENTO EXISTENTE – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de quinze de Janeiro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DE UM CAMINHO NAS SESMARIAS - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em catorze de Dezembro do ano transacto, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Algarestradas, S.A., pelo valor de dez mil, quatrocentos e noventa e nove euros e dezassete cêntimos acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – CRUZAMENTO DO PARQUE DE CAMPISMO - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta de Novembro do ano transacto, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, pelo valor de dois mil, duzentos e trinta e quatro euros e treze cêntimos acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DE PAVIMENTO NA AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta de Novembro do ano transacto, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, pelo valor de três mil, seiscentos e noventa e seis euros acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPAVIMENTAÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta de Novembro do ano transacto, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, pelo valor de quatro mil e oitenta euros acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DA AVENIDA SALGADO ZENHA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em dezanove de Janeiro corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Algarestradas, S.A., pelo valor de cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e cinco euros e cinquenta cêntimos acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA VIÁRIA E EXECUÇÃO DE ILUMINAÇÃO DECORATIVA, NA AV. DOS DESCOBRIMENTOS, ENTRE A ROTUNDA DOS GOLFINHOS E A RUA DO MALPIQUE - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em dezoito de Janeiro corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Joaquim Fernandes, Limitada, pelo valor de cinquenta e seis mil, cento e sessenta e um euros e cinquenta cêntimos acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE RAMAIS E PEQUENAS AMPLIAÇÕES DE COLECTORES - 2006 - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO = 
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em oito de Janeiro corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de sessenta e oito mil setecentos e cinquenta e dois euros e cinquenta e três cêntimos acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, ENTRE 1 DE ABRIL DE 2005 E 28 DE FEVEREIRO DE 2013 – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“De modo a esclarecer as Informações já prestadas sobre esta matéria, apresentam-se os seguintes elementos:

1- A fórmula de revisão de preços referida no contrato celebrado entre a CMA e o ACE Irmãos Cavaco/Ecoambiente, é a seguinte:

Pf=Pi ((0.50 (MOf/MOi)+0.15(CAMf/CAMi)+0.20(Gf/Gi)+0.15))

Sendo:

(segue identificação dos elementos constantes na fórmula)

2- A fórmula de revisão de preços que deverá ser adoptada tendo em conta o disposto no Decreto-Lei n.º 6/2006, de 6 de Janeiro, é a seguinte:

Pf=Pi((0.17(MmotOf/Mmoti)+0.33(MserOf/Mserti)+0.17(CAMf/CAMi)+0.23(Gf/Gi)+0.10))

Sendo:

(segue identificação dos elementos constantes na fórmula)

3- A diferença entre as duas fórmulas resulta de agora se ter que diferenciar o preço da mão de obra para motoristas e serventes, quando inicialmente tal diferenciação não existia e do valor fixo ter passado de 0.15 para 0.10, obrigando à redistribuição do diferencial 0.05 pelos restantes parâmetros da fórmula;

4- O montante referente à facturação relativa à aplicação da fórmula de revisão de preços é, para o período entre Abril de 2005 e Março de 2006, de 486376.55 euros (incluindo o IVA à taxa de 5%), o que representa cerca de 11% do valor da facturação; este valor reflecte o elevado aumento do custo de combustíveis no período em análise, cujo índice tem um peso de 23% na fórmula e do aumento do custo da chapa de aço macio;

5- Por se tratar de uma prestação de serviços com preços unitários por cada tarefa, verificam-se mensalmente variações que se traduzem em valores facturados mensalmente que se afastam do valor médio da proposta apresentada e aprovada; tais alterações, nos anos de 2005 e 2006, podem ver-se nos Quadros comparativos que se anexam a esta Informação;

6- Em Março de 2006 foi apresentada uma proposta para reformulação dos serviços de limpeza urbana, cuja apreciação ainda não está concluída, mas que aponta para aumentos consideráveis na quantidade de metros lineares a limpar, visto que se apuraram as frequências e as áreas de intervenção.

7- Para poder estimar os valores da despesa para os próximos anos, que constam do Quadro seguinte, contou-se com um acréscimo de cerca de 15% em 2007 (dada a situação descrita no ponto anterior), assim como com um aumento anual de 3% relativo ao quantitativo do equipamento de deposição e aos metros lineares de limpeza;


8- Dado que o valor de despesa do contrato é 27.804.823,23€, e que a estimativa agora feita aponta para 36.262.559,57, deverá ser feito um aditamento ao contrato.

Em conclusão:

· Submete-se à Exma. Câmara a aprovação da nova fórmula de revisão de preços;

· Apresentam-se estimativas para o aumento anual da despesa, em resultado de acréscimos de equipamento e áreas de limpeza, o que resulta num aumento da despesa global com este contrato, que deverá a ser submetido à aprovação da Digma. Assembleia Municipal”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta e nos termos da informação:

a) aprovar a nova fórmula de revisão de preços do contrato;

b) solicitar à Digníssima Assembleia Municipal, cumprindo o estipulado nos números um e seis do artigo vigésimo segundo do Decreto-Lei número cento e noventa e sete, barra, noventa e nove, de oito de Junho, a necessária autorização para a previsão anual de despesas nos termos agora previstos.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

= REGULAMENTOS – CONCURSO NO ÂMBITO DO PROJECTO “COMO POUPAR O CONSUMO DE ENERGIA ELÉCTRICA” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A importância do desenvolvimento de Actividades de Educação Ambiental pela autarquia, dirigidas à população em geral e à população escolar em particular;
 

· A oportunidade de tratar temas do quotidiano, promovendo alterações comportamentais que se traduzirão na redução efectiva dos consumos energéticos;

· A possibilidade de estabelecer parcerias com entidades regionais que actuam no domínio da gestão dos recursos energéticos;

· A necessidade de regulamentar os referidos concursos.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o regulamento referente ao concurso para selecção de um cartaz, no âmbito do PROJECTO COMO POUPAR O CONSUMO DE ENERGIA ELÉCTRICA.”

Esta proposta fazia-se acompanhar de um exemplar do regulamento nela referido, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento a existência de uma previsão de despesa, no valor de cinquenta euros a ser atribuído a cada escola como prémio de participação (um total de cento e cinquenta euros), sob a forma de material escolar a levantar num estabelecimento comercial a indicar, bem como um prémio no valor unitário de duzentos euros a ser atribuído ao folheto seleccionado.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTOS – CONCURSO NO ÂMBITO DO PROJECTO DE “SAÚDE E SEGURANÇA NA PRAIA” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A importância do desenvolvimento de Actividades de Educação Ambiental pela autarquia, dirigidas à população em geral e à população escolar em particular;
 

· O interesse na realização de acções que promovam uma melhoria do comportamento da população em geral, no sentido de alterar atitudes, divulgando os cuidados a ter com a qualidade da água e limpeza do areal, bem como com a exposição solar e ainda as regras das praias com vigilância;

· Considerando as enormes potencialidades do litoral do concelho, assumindo a sua conservação uma importância inequívoca;

· A necessidade de regulamentar os referidos concursos.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o regulamento referente ao concurso para selecção de um cartaz, no âmbito do PROJECTO DE SAÚDE E SEGURANÇA NA PRAIA.”

Esta proposta fazia-se acompanhar de um exemplar do regulamento nela referido, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento a existência de uma previsão de despesa, no valor de cinquenta euros a ser atribuído a cada escola como prémio de participação (um total de cento e cinquenta euros), sob a forma de material escolar a levantar num estabelecimento comercial a indicar, bem como um prémio no valor unitário de duzentos euros a ser atribuído ao trabalho seleccionado.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTOS – CONCURSO NO ÂMBITO DO PROJECTO “A ÁGUA E O HOMEM” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A importância do desenvolvimento de Actividades de Educação Ambiental pela autarquia, dirigidas à população em geral e à população escolar em particular;
 

· A relevância de alertar toda a população para a temática da poupança, ou uso regrado da água;

· O interesse na divulgação das estruturas concelhias e regionais, que asseguram a qualidade da água de abastecimento e das águas residuais;
 

· A necessidade de regulamentar os referidos concursos.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o regulamento referente ao concurso para selecção de um folheto, no âmbito do PROJECTO A ÁGUA E O HOMEM”

Esta proposta fazia-se acompanhar de um exemplar do regulamento nela referido, uma cópia do qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento a existência de uma previsão de despesa, no valor de cinquenta euros a ser atribuído a cada escola como prémio de participação (um total de cento e cinquenta euros), sob a forma de material escolar a levantar num estabelecimento comercial a indicar, bem como um prémio no valor unitário de duzentos euros a ser atribuído ao cartaz seleccionado.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= DÍVIDAS AO MUNICÍPIO – DÉBITO À TESOURARIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Águas e Saneamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Visando o cumprimento do estipulado no nº 2.6.2 do POCAL (Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais) aprovado pelo D.L. 54-A/99, de 22 de Fevereiro, sugiro a V. Exa. que seja autorizado o débito de 508 facturas de consumos de água, não cobradas, ao Tesoureiro Municipal, constantes na relação que se anexa, no valor de € 64.381,51 (Sessenta e quatro mil trezentos e oitenta e um euros e cinquenta e um cêntimos) no dia 01/02/07, atendendo a que no dia seguinte ao da reunião de Câmara é precisamente o último dia do mês.”

Esta informação acompanhava uma listagem, com trinta e oito folhas, contendo a relação dos documentos a debitar à tesouraria, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar o débito à tesouraria dos documentos constantes na relação junta ao processo, para cobrança virtual.

= TERRENOS – EXPROPRIAÇÕES – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE ACESSOS A NASCENTE DA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE FERREIRAS, INCLUINDO CONSTRUÇÃO SUPERIOR AO KM 307,64 DA LINHA SUL – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“Os herdeiros de Joaquim Casimiro reclamaram relativamente às áreas apresentadas da expropriação efectuada aos seus terrenos no âmbito da “Empreitada de Execução de Acessos a Nascente da Estação Ferroviária de Ferreiras, incluindo Construção Superior ao Km 307,64 da Linha Sul”.

Após análise, foi detectado um erro relativamente aos dados apresentados da parcela n.º 6, a qual diz respeito ao n.º de matriz n.º 8 secção J e não ao n.º de matriz n.º 144 secção J, conforme foi apresentado inicialmente.

Deste modo informa-se que as parcelas n.º 6, n.º 8 e n.º 8a, fazem parte da matriz n.º 8 secção J.

Assim sendo, o valor de expropriação a pagar aos herdeiros de Joaquim Casimiro, deverá ser alterado nos seguintes termos:

Parcela n.º 6 (área: 386,61 m2) .....................................................................................1.855,06 €

Parcela n.º 8 + n.º 8a (área: 1.184,35 m2) ...................................................................4.105,98 €

TOTAL...............................................................................................................................5.961,04 €”
Foi deliberado, por unanimidade, considerar, relativamente à deliberação de quatro de Outubro de dois mil e cinco, a indicação dos elementos identificativos das parcelas objecto do negócio nos termos constantes na informação.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DA OBRA – INFORMAÇÃO =
De Condop – Construção e Obras Públicas, S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentada uma carta, pela qual solicita que lhe seja concedida uma prorrogação do prazo de conclusão da obra até ao dia quinze de Janeiro de dois mil e sete.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Face ao exposto, propõem estes serviços que:

a)Seja concedida ao empreiteiro uma prorrogação graciosa em 116 dias, desde o dia 24/2/2006 até ao dia 20/6/2006, para a obra em geral, ao abrigo do n.º 3 do artigo 13º do referido decreto-lei n.º 5/2004, atendendo a que não foi atempadamente solicitada a prorrogação legal da empreitada.

b)Os trabalhos no parque de estacionamento estiveram suspensos desde o dia 7/2/2006 até ao dia 1/10/2006, tendo já sido justificada a prorrogação graciosa desde o dia 24/2/2006 até ao dia 20/6/2006, propõe-se que seja considerado prorrogado o período de 20/6/2006 até 1/10/2006 (mais 103 dias), em conformidade com o artigo 194º do decreto lei n.º 59/99 de 2 de Março, que refere que devem ser “prorrogados os prazos de contrato e do plano de trabalhos, por igual período ao da suspensão".

c) Que seja concedida uma prorrogação graciosa de 107 dias para conclusão dos trabalhos no parque de estacionamento de ligeiros, desde o dia 1 de Outubro de 2006 até ao dia 15 de Janeiro de 2007, (pelo exposto em 1.3, bem como atendendo ao plano de trabalhos inicial ao abrigo do n.º 3 do artigo 13º do referido decreto-lei n.º 5/2004, em conjugação com o artigo 194º do decreto lei n.º 59/99 de 2 de Março.

Relativamente ao cronograma financeiro e plano de trabalhos agora apresentados pelo empreiteiro, consideram estes serviços que estão em conformidade com o desenvolvimento dos trabalhos, pelo que se propõe a sua aprovação.” 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder nos precisos termos do sugerido na mesma informação quanto aos prazos para conclusão da obra, aprovando-se o novo cronograma financeiro e plano de trabalhos.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE URBANO DA ALFARROBEIRA – ADJUDICAÇÃO =
Relativamente a este concurso, cujo acto público de abertura das propostas ocorreu no dia vinte e sete de Outubro de dois mil e seis perante Comissão nomeada para o efeito, foi agora apresentado o processo, instruído com o Relatório da Comissão de Análise das Propostas, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Tendo em atenção os resultados do quadro anterior, considera esta Comissão que a EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE URBANO DA ALFARROBEIRA -ALBUFEIRA, objecto do concurso aberto por despacho do Senhor Presidente da Câmara, de 21 de Agosto de 2006, ratificado na reunião de Câmara reatada no dia 19 de Setembro de 2006, seja adjudicada ao empreiteiro Costa & Leandro, Lda., pelo valor de 643.024,75 € (seiscentos e quarenta e três mil, vinte e quatro euros e setenta e cinco cêntimos), ao qual acresce o valor do I.V.A., com um prazo de execução de cento e quarenta e nove dias, nas condições da sua Proposta, do Caderno de Encargos e do Programa de Concurso, elementos estes que deverão ficar a fazer parte integrante do contrato a celebrar, caso o Ex.mo Município de Albufeira assim o entenda.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando que o concurso foi aberto com intervenção da Câmara Municipal conforme deliberação de dezanove de Setembro de dois mil e seis, e não obstante a delegação de competências conferida ao Senhor Presidente, tendo em conta o Relatório da Comissão de Análise das Propostas e nos termos do mesmo, informar os concorrentes de que esta Câmara Municipal tem a intenção de efectuar a adjudicação da execução da empreitada a Costa & Leandro, Limitada, pelo valor de seiscentos e quarenta e três mil, vinte e quatro euros e setenta e cinco cêntimos, acrescido de IVA, com um prazo de execução de cento e quarenta e nove dias.

Assim, para cumprimento do estabelecido no artigo centésimo primeiro do Decreto-Lei número cinquenta e nove, barra, noventa e nove, de dois de Março, é concedido aos concorrentes um prazo de dez dias para, por escrito, dizerem o que se lhes oferecer sobre tal intenção de adjudicação.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 18811 de 21-04-2004; 3840 de 07-07-2006 e 6503 de 17-07-2007

Processo n.º: 167/1996

Requerente: José Joaquim Henriques de Jesus

Local da Obra: Brejos, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de moradia e muro de vedação

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura tal como é requerido e por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso.

· Requerimento(s) n.º(s): 9741 de 02-11-2006

Processo n.º: 225/2002

Requerente: Ferreiras 500 – Empreitadas de Construção Civil, Lda

Local da Obra: Vale Serves, freguesia de Ferreiras

Assunto: Pedido de emissão de certidão em que conste parecer de utilidade pública do terreno.

Foi, por unanimidade, deliberado não reconhecer o interesse público face aos argumentos invocados e á natureza do pretendido.

· Informação Jurídica de 09-08-2006 e Informação Técnica nº 39/2006 de 27-10-2006

Processo n.º: Lotº 83

Requerente: Wouter Jacob Haar (reclamante)

Local da Obra: Cerro de Águia, freguesia de Albufeira

Assunto: Quantificação dos trabalhos de infra-estruturas em falta

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o parecer jurídico datado de nove de Agosto de dois mil e seis, determinar a notificação do loteador para concluir as infra-estruturas em falta identificadas na informação técnica número trinta e nove, barra, dois mil e seis, de vinte e sete de Outubro de dois mil e seis, no prazo de noventa dias, sob pena do município se lhe substituir nessa tarefa a expensas do titular do loteamento.

· Requerimento (s) n.º(s): 8945 de 26-11-2003

Processo n.º: 585/2001

Requerente: António Manuel Silvestre Agapito

Local da Obra: Praia da Oura, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Ampliação de equipamento e apoio balnear

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido e nos termos do parecer jurídico de vinte e dois de Janeiro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 27466 de 27-09-2006

Processo n.º: Lotº 468

Requerente: Serrasqueiro & Filhos, Lda

Local da Obra: Correeira, Vale de Pedras, freguesia de Albufeira
 

Assunto: Vistoria com vista à recepção provisória

Foi, por unanimidade, indeferido tendo em conta o auto de vistoria número vinte, barra, dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 21416 de 05-05-2004; 40508 de 08-09-2004; 46855 de 07-10-2005; 3069 de 10-03-2006; 3067 de 10-03-2006 e 11111 de 21-12-2006

Processo n.º: 10T/2004

Requerente: Hersal – Investimentos Turísticos, S.A.

Local da Obra: Urbanização Herdade dos Salgados, lote nº 4, alvará nº 27/87 (4ª Fase), freguesia da Guia

Assunto: Licença – Construção de Hotel de 5*

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 5811 de 21-06-2006; 9916 de 07-11-2006 e 11110 de 21-12-2006

Processo n.º: 345/2004

Requerente: Ana Luísa Fernandes Soares

Local da Obra: Galvana, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de moradia

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido tendo em conta a deliberação datada de dezanove de Dezembro de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 43340 de 16-09-2005, 2644 de 23-02-2006, 2645 de 23-02-2006; 9048 de 13-10-2006 e 43340 de 16-09-2005

Processo n.º: 802/1990

Requerente: Galégarbe - Empreendimentos Turísticos, Lda

Local da Obra: Vale Rabelho, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Alteração do “Aldeamento Turístico Aldeia da Galé” (2 Edifícios)

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, nos termos do parecer técnico de vinte e sete de Outubro de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 13953 de 18-03-2005; 23921 de 19-05-2005; 2596 de 22-02-2006

Processo n.º: Lotº 450

Requerente: Algarviana, Construções e Obras Públicas, Lda

Local da Obra: Vale Serves, freguesia de Ferreiras

Assunto: Licença – Operação de loteamento urbano

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar a solução urbanística tendo em conta o parecer técnico de vinte e dois de Março de dois mil e seis e o resultado da Discussão Pública. Mais foi deliberado transmitir o parecer técnico quatro, barra, dois mil e sete, datado de dezanove de Janeiro de dois mil e sete, bem como os pareceres emitidos pela Divisão de Águas Residuais e Pluviais, Divisão de Águas, Divisão de Electricidade, Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos e Divisão de Espaços Verdes aos quais deve ser dado cumprimento.

· Requerimento(s) n.º(s): 10788 de 13-12-2006

Processo n.º: 355/2005

Requerente: Knickmeier – Investimentos Imobiliários, Lda

Local da Obra: Guia, freguesia da Guia

Assunto: Vistoria com vista à redução da caução

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria um, barra, dois mil e sete de dez de Janeiro de dois mil e sete e em consequência autorizar a redução das cauções nos termos definidos no mesmo.

· Requerimento(s) n.º(s): 37877 de 28-12-2006

Processo n.º: 270/2006

Requerente: Urbigarbe Sociedade Algarvia de Urbanizações, Lda

Local da Obra: Urbanização Quinta Pedra dos Bicos, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de prorrogação do prazo concedido em reunião de câmara de 7/11/2006, por mais 60 dias

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado, prorrogando-se o prazo por mais sessenta dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 34308 de 22-07-2005

Processo n.º: 592/1979

Requerente: Falésia, Urbanização das Praias do Algarve, SA

Local da Obra: Quinta do Milharó, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença – Construção de passadeira em madeira destinada a trânsito de peões de acesso à praia

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença nos termos do parecer técnico de vinte e cinco de Janeiro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s):  16815 de 07-04-2005 e 4031 de 17-04-2006

Processo n.º: 139/2005

Requerente: Valter Filipe da Conceição Agapito

Local da Obra: Vale de Parra, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de uma moradia e muro de vedação

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura tal como é requerido e por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e cinquenta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


________________________________________________________________

E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





�
Valores aprovados na proposta aprovada em reunião de câmara de 12 de Abril de 2005�
Valores Propostos�
�
Loja DD – Lote D – Urb. Habijovem�
255.360.00 euros�
255.000.00 euros�
�
Parcela de terreno no Cerro Alagoa�
146.300.00 euros�
146.000.00 euros�
�
Diferença entre a avaliação dos dois prédios�
109.060.00 euros�
109.000.00 euros�
�
Compensação da diferença pelo Município�
89.982.36 euros com IVA incluído (adaptação da loja) 19.077.64 com IVA incluído (aquisição de equipamento)�
89.982.00 euros





19.018.00 euros�
�






D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 





Ano�
Facturação�
Revisão de preços�
Valor total�
Valor médio mensal�
�
2005�
2.597.958,06�
265.679,49�
2.863.637,55�
318.181,95�
�
2006�
3.381.728,02�
371.990,08�
3.753.718,10�
312.809,84�
�
2007�
4.005.656,84�
440.622,25�
4.446.279,09�
370.523,26�
�
2008�
4.125.826,54�
453.840,92�
4.579.667,46�
381.638,96�
�
2009�
4.249.601,34�
467.456,15�
4.717.057,49�
393.088,12�
�
2010�
4.377.089,38�
481.479,83�
4.858.569,21�
404.880,77�
�
2011�
4.508.402,06�
495.924,23�
5.004.326,29�
417.027,19�
�
2012�
4.643.654,12�
510.801,95�
5.154.456,08�
429.538,01�
�
2013�
797.160,62�
87.687,67�
884.848,29�
73.737,36�
�
Total do contrato�
32.687.077,00�
3.575.482,57�
36.262.559,57�
�
�









30 de Janeiro de 2007 

30 de Janeiro de 2007 


